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ESTÁGIO DE PRÁTICA JURÍDICA – PENAL/9º E 10º PERÍODOS

Prof. JÚLIO CÉSAR PEREIRA QUEIROZ

MODELO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

Caso concreto

Os amigos João do Gallo e Aparício Sumido, depois de uma disputa de sinuca, começaram a discutir por causa dos boatos que João estava sendo traído por sua mulher. João, ainda com o taco na mão, atingiu de lado e sem muita força a cabeça de Aparício, mais franzino que seu agressor e sem nada nas mãos. Aparício se desequilibrou e, quando caía, bateu com a cabeça na quina da mesa de sinuca, vindo a falecer. João foi processado em liberdade perante a 1ª Vara do Júri, por homicídio simples – art. 121, caput, do C.P. e pronunciado pelo magistrado, ao entendimento de que houve dolo eventual, pois o acusado teria assumido o risco de produzir o resultado, ao golpear Aparício com o taco de sinuca. A sentença de pronúncia foi prolatada em 30/10/2007. Como advogado de João do Gallo, produza e peça cabível à sua defesa. 

Gabarito

Apresentar um Recurso em sentido estrito, elaborado em duas petições, sendo a primeira, de interposição, no prazo de 5 dias, endereçada ao Juiz de Direito da 1ª Vara do Júri, com fundamento no art. 581, IV, do CPP, sendo observado o juízo retratação pelo aluno. A segunda, de razões em recurso de sentido estrito, que deverá ser endereçada ao Tribunal de Justiça, postulando-se a desclassificação para o crime de lesões corporais seguidas de morte, art. 129, parágrafo 3º, do CP, para que o réu seja julgado perante uma vara singular ordinária. Não houve dolo eventual no caso em tela, que autorizasse a imputação de homicídio doloso. O recurso deverá ser fundamentado ao final, com o disposto no artigo 410, caput, do CPP.

EXCELENTÍSSIMO Senhor Doutor JUIZ DE DIREITO PRESIDENTE DO 1º TRIBUNAL DO JÚRI POPULAR DA COMARCA DE ________

(espaço de dez linhas)

JOÃO DO GALLO, nacionalidade, estado civil, profissão, carteira de identidade de número X, cadastro de pessoa física de número X, domiciliado nesta cidade e residente na rua X, número X, por intermédio de seu advogado abaixo-assinado, conforme procuração inclusa (documento número X), com escritório profissional na rua X, número X, sala X, nesta cidade, onde receberá intimações, vem, perante a Vossa Excelência, para interpor RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, com fundamento no artigo 581, IV, do Código de Processo Penal, inconformado com a respeitável sentença de pronúncia, apresentando as razões anexas.

Caso não haja retratação por parte de Vossa Excelência, seja o presente recurso remetido ao Tribunal de Justiça.

Termos em que,

pede deferimento.

Cidade, 01 de novembro de 2007

___________________________

Advogado

OAB número X

RAZÕES DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

RECORRENTE: João do Gallo.

RECORRIDA: A Justiça Pública.

Egrégio Tribunal,

Colenda Câmara Criminal,

Douto Relator.

1. O Recorrente foi pronunciado pelo Juiz do 1º Tribunal do Júri, por haver infringido o artigo 121, caput, do Código Penal.

2. Acontece, Excelência, que o Recorrente não cometeu o crime prescrito no artigo acima referido.

3. No caso vertente, o Recorrente supostamente poderia ter praticado o crime de lesão corporal seguida de morte e não de homicídio, pois jamais quis o resultado morte.

4. Dispõe o artigo 129, parágrafo 3º do Código Penal, in verbis: 

“Artigo 129 – Omissis.

§1º – idem.

§2º – idem.

§3º – Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o resultado, nem assumiu o risco de produzí-lo:

Pena – reclusão, de quatro a doze anos.”

5. Assim, deve o Recorrente responder pelo crime que supostamente praticou, ou seja, lesão corporal seguida de morte, conforme o artigo 129, §3º, do Código Penal, uma vez que não houve dolo e sim, preterdolo. 

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência o conhecimento e provimento do presente Recurso em sentido estrito, reformando a sentença de pronúncia, DESCLASSIFICANDO, com fundamento no artigo 410 do Código de Processo Penal, de crime de homicídio para lesão corporal seguida de morte, na forma do artigo 129, §3º, do Código Penal, remetendo o processo para o juiz singular.

Termos em que,

pede deferimento.

Cidade, 01 de novembro de 2007

___________________________

Advogado

OAB número X

_______________________________________________________________________________
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